
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 202.234 - ES (2011/0071564-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : SAMANTHA PIRES COELHO - DEFENSORA PÚBLICA - 

DF021159 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : LEONARDO DA CONCEIÇÃO CASTELO 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADMISSIBILIDADE. ROUBO MAJORADO. ALEGAÇÃO 
DE NULIDADE NA INSTRUÇÃO CRIMINAL. COLIDÊNCIA DE 
DEFESAS. INEXISTÊNCIA. ART. 217 DO CPP. AUSÊNCIA DO RÉU 
DURANTE A OUVIDA DE TESTEMUNHA. NULIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A República Federativa do Brasil, fundada, entre outros princípios, na dignidade 
da pessoa humana e na cidadania, consagra como garantia "aos litigantes, em 
processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, (...) o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes" (art. 5º, LV, da 
Constituição Federal). 
3. "O devido processo legal, amparado pelos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, é corolário do Estado Democrático de Direito e da dignidade da 
pessoa humana, pois permite o legítimo exercício da persecução penal e 
eventualmente a imposição de uma justa pena em face do decreto condenatório 
proferido", assim, "compete aos operadores do direito, no exercício das atribuições 
e competência conferidas, o dever de consagrar em cada ato processual os 
princípios basilares que permitem a conclusão justa e legítima de um processo, 
ainda que para condenar o réu" (HC 91.474/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 2/8/2010). 
4. Hipótese em que o corréu confessa a autoria do fato, indicando o paciente 
como participante na empreitada criminosa. Em se tratando de roubo em 
concurso de agentes, havendo a unidade de desígnios para o cometimento do 
delito, aferida na instrução processual, não há plausibilidade apta a ensejar a 
condenação de um e a absolvição de outro, razão pela qual não se verifica a 
alegada colidência de defesas.
5. "A colidência de defesas só está configurada quando um réu atribui ao outro a 
prática criminosa que, por sua natureza, só pode ser imputada a um único 
acusado, de modo que a condenação de um ensejará, obrigatoriamente, a 
absolvição do outro, ou quando o delito tenha sido praticado de maneira que a 
culpa de um réu exclua a do outro." (RHC 39.287/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 1º/2/2017).
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6. O artigo 217 do Código de Processo Penal admite a retirada do réu da sala de 
audiência quando qualquer declarante se sentir atemorizado, humilhado ou 
constrangido com a sua presença, sem que se possa falar em nulidade do ato 
processual. Precedentes.
7. A jurisprudência assente nesta Corte Superior é no sentido de que o 
reconhecimento de nulidade exige a demonstração do prejuízo, o que não restou 
comprovado no caso em apreço.  
8. Habeas corpus não conhecido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 12 de setembro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : SAMANTHA PIRES COELHO - DEFENSORA PÚBLICA - 

DF021159 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : LEONARDO DA CONCEIÇÃO CASTELO 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, com pedido de 
liminar, impetrado em favor de LEONARDO DA CONCEIÇÃO CASTELO, cuja autoridade 
coatora é o Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 5 anos e 4 meses de 
reclusão, mais 13 dias-multa, no regime inicial fechado, pela prática do delito previsto no art. 157, 
§ 2º, inciso II, do Código Penal. 

Interposta apelação, a Segunda Câmara Criminal do TJES negou provimento ao 
recurso defensivo, mantendo a sentença condenatória, nos seguintes termos:

"E M E N T A: APELAÇÃO CRIMINAL - ARTIGO 157, §2º, INCISO II, 
DO CÓDIGO PENAL - PRELIMINAR DE COLIDENCIA DE DEFESAS - 
INEXISTÊNCIA - AUSÊNCIA DE PREJUÍZO - PAS DE NULITTÉ SANS 
GRIEF - PRELIMINAR REJEITADA - PRELIMINAR DE NULIDADE 
POR INOBSERVÂNCIA DO ARTIGO 217, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL - PRELIMINAR REJEITADA - ABSOLVIÇÃO POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS - IMPOSSIBILIDADE RECURSO 
IMPROVIDO.
Preliminar de nulidade por colidência de defesas.
1. Para que ocorra a colidência de defesas é necessário que ocorra a 
atribuição da conduta criminosa de um acusado ao outro, de modo que o 
fato delituoso perpetrado por um dos recorrentes exclua a culpa do outro, 
o que não se verifica nos autos.
2. Ademais, inexistente nos autos o real prejuízo da defesa do recorrente, 
tem incidência a regra 'pas de nulitté sans grief', contida no artigo 566, do 
Código de Processo Penal.
3. Preliminar rejeitada.
Preliminar de nulidade por inobservância do artigo 217, do Código de 
Processo Penal.
1. O magistrado veio a retirar o recorrente da audiência por ter a vítima 
expressamente indicado que a presença deste lhe causava constrangimento, 
conforme consignado nas declarações desta.
2. Outrossim, o defensor constituído do recorrente permaneceu na 
audiência, inclusive questionando a vítima.
3. Preliminar rejeitada.
Mérito.
1. O pleito absolutório por ausência de prova suficientes nos autos não tem 
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como prosperar, eis que a materialidade e autoria restaram devidamente 
comprovadas.
2. A materialidade do crime de roubo encontra-se evidenciada pelo auto de 
apreensão da res furtivae. Já a autoria encontra-se demonstrada pelas 
provas testemunhais, pela confissão do co-réu, e pelas declarações da 
vítima que expressamente reconheceu o recorrente.
3. Recurso improvido." (e-STJ, fls. 39-40)

Nesta impetração, sustenta a impetrante a nulidade absoluta do processo pela 
colidência de defesas e a inobservância do disposto no art. 217 do Código de Processo Penal. 
Argumenta, para tanto, que: a) "a defesa de dois acusados com teses conflitantes levada a efeito 
por um único órgão da Defensoria Pública, é causa de nulidade absoluta"; b) "o desmembramento 
do processo causou essa confusão e somente em sede de apelação o Defensor que patrocinou a 
defesa dos réus percebeu a nulidade apontada"; c) "a oitiva da vitima (fl. 271) foi realizada sem a 
presença do apelante no ato, pois o mesmo, apesar de estar presente (foi requisitado) somente 
entrou na sala de audiência após as declarações da testemunha. Tal fato pode ser constatado 
diante da ausência da assinatura do apelante nas declarações da testemunha/vítima" (e-STJ, fls. 
1-16).

Pleiteia, assim, a concessão da ordem para sejam anulados o acórdão e a 
sentença, em razão das nulidades apontadas.

Liminar indeferida (e-STJ, fl. 63).
O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (e-STJ, fls. 90-96).
Informações às fls. 129-146 e 163-189 (e-STJ).
É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
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UNIÃO
EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADMISSIBILIDADE. ROUBO MAJORADO. ALEGAÇÃO 
DE NULIDADE NA INSTRUÇÃO CRIMINAL. COLIDÊNCIA DE 
DEFESAS. INEXISTÊNCIA. ART. 217 DO CPP. AUSÊNCIA DO RÉU 
DURANTE A OUVIDA DE TESTEMUNHA. NULIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A República Federativa do Brasil, fundada, entre outros princípios, na dignidade 
da pessoa humana e na cidadania, consagra como garantia "aos litigantes, em 
processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, (...) o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes" (art. 5º, LV, da 
Constituição Federal). 
3. "O devido processo legal, amparado pelos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, é corolário do Estado Democrático de Direito e da dignidade da 
pessoa humana, pois permite o legítimo exercício da persecução penal e 
eventualmente a imposição de uma justa pena em face do decreto condenatório 
proferido", assim, "compete aos operadores do direito, no exercício das atribuições 
e competência conferidas, o dever de consagrar em cada ato processual os 
princípios basilares que permitem a conclusão justa e legítima de um processo, 
ainda que para condenar o réu" (HC 91.474/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 2/8/2010). 
4. Hipótese em que o corréu confessa a autoria do fato, indicando o paciente 
como participante na empreitada criminosa. Em se tratando de roubo em 
concurso de agentes, havendo a unidade de desígnios para o cometimento do 
delito, aferida na instrução processual, não há plausibilidade apta a ensejar a 
condenação de um e a absolvição de outro, razão pela qual não se verifica a 
alegada colidência de defesas.
5. "A colidência de defesas só está configurada quando um réu atribui ao outro a 
prática criminosa que, por sua natureza, só pode ser imputada a um único 
acusado, de modo que a condenação de um ensejará, obrigatoriamente, a 
absolvição do outro, ou quando o delito tenha sido praticado de maneira que a 
culpa de um réu exclua a do outro." (RHC 39.287/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 1º/2/2017).
6. O artigo 217 do Código de Processo Penal admite a retirada do réu da sala de 
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audiência quando qualquer declarante se sentir atemorizado, humilhado ou 
constrangido com a sua presença, sem que se possa falar em nulidade do ato 
processual. Precedentes.
7. A jurisprudência assente nesta Corte Superior é no sentido de que o 
reconhecimento de nulidade exige a demonstração do prejuízo, o que não restou 
comprovado no caso em apreço.  
8. Habeas corpus não conhecido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se evidencia manifesto constrangimento ilegal a justificar a 
concessão da ordem, de ofício.

A República Federativa do Brasil, fundada, entre outros princípios, na dignidade 
da pessoa humana e na cidadania, consagra como garantia "aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral, (...) o contraditório e ampla defesa, com os meios e 
recursos a ela  inerentes" (art. 5º, LV, da Constituição Federal). 

"O devido processo legal, amparado pelos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, é corolário do Estado Democrático de Direito e da dignidade da pessoa humana, 
pois permite o legítimo exercício da persecução penal e eventualmente a imposição de uma justa 
pena em face do decreto condenatório proferido", assim, "compete aos operadores do direito, no 
exercício das atribuições e competência conferidas, o dever de consagrar em cada ato processual 
os princípios basilares que permitem a conclusão justa e legítima de um processo, ainda que para 
condenar o réu" (HC 91.474/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, DJe 2/8/2010). 

Extrai-se do acórdão impugnado:

"[...]
Compulsando atentamente o presente caderno processual, verifico que a 
matéria preliminar deve ser rejeitada nos moldes do parecer da ilustre 
Procuradora de Justiça, eis que a tese da defesa do réu LEONARDO DA 
CONCEIÇÃO CASTELO é a negativa de autoria, no entanto, o outro 
acusado - LEONARDO FERREIRA REINALDO - confessou, às fls. 
276-277, a prática do crime de roubo capitulado na exordial acusatória, e 
também, indicou o recorrente como participante do assalto.
Assim, as teses não podem ser consideradas colidentes, eis que não tinham 
como fim a exclusão da culpabilidade de um dos réus com a imputação da 
conduta delituosa apenas ao outro." (e-STJ, fls. 43-44).

Não se verifica a alegada colidência de defesas, uma vez que o corréu confessa a 
autoria do fato, indicando o paciente como participante na empreitada criminosa. Ora, em se 
tratando de roubo em concurso de agentes, havendo a unidade de desígnios para o cometimento 
do delito, aferida na instrução processual, não há plausibilidade que enseje a condenação de um e 
a absolvição de outro.
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Com efeito, "A colidência de defesas só está configurada quando um réu atribui 

ao outro a prática criminosa que, por sua natureza, só pode ser imputada a um único acusado, de 
modo que a condenação de um ensejará, obrigatoriamente, a absolvição do outro, ou quando o 
delito tenha sido praticado de maneira que a culpa de um réu exclua a do outro." (RHC 
39.287/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
1/2/2017).

Além disso, o art. 217 do Código de Processo Penal admite a retirada do réu da 
sala de audiência quando qualquer declarante se sentir atemorizado, humilhado ou constrangido 
com a sua presença, sem que se possa falar em nulidade do ato processual.

Quanto ao tema, reúno à colação os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. 
NULIDADE. ART. 217 DO CPP. INOCORRÊNCIA.  PEDIDO  DA  
VÍTIMA.  AUSÊNCIA  DE PREJUÍZO. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I  -  A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido  de  não  admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 
Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. 
Min. DIAS TOFFOLI, DJe de 1/8/2014 e RHC n. 117.268/SP,  Rel.  Min. 
ROSA WEBER, DJe de 13/5/2014). As Turmas que integram a Terceira 
Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse  modo,  também  
passaram  a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em 
detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, QUINTA 
TURMA, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe de 2/9/2014; HC n.  297.931/MG,  
QUINTA TURMA, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe de  
28/8/2014;  HC  n.  293.528/SP,  SEXTA  TURMA,  Rel.  Min.  NEFI 
CORDEIRO, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, SEXTA TURMA, Rel. 
Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 4/6/2014).
II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização  de  habeas  corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não-conhecimento da impetração. Contudo, 
no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a  gerar 
constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da ordem 
de ofício.
III - A retirada do réu da sala de audiências tem amparo no art. 217 do  
Código de Processo Penal, sendo a fundamentação para tal expediente  
baseada em  pedido  expresso da vítima, o que afasta eventual alegação de 
nulidade, porquanto não houve demonstração, por parte da defesa, de  
forma  objetiva  e  concreta,  do respectivo prejuízo.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 319.514/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/5/2016, DJe 2/6/2016).

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 217 DO CPP. TRIBUNAL DO JÚRI. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. RETIRADA DO RÉU DA SESSÃO PARA 
A OITIVA DE INFORMANTE. NULIDADE. INOCORRÊNCIA.  
AUSÊNCIA  DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ 
SANS GRIEF. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
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REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. 'O artigo 217 do Código de Processo Penal preceitua a retirada do réu  
da  sala de audiência quando qualquer declarante que se sinta atemorizado, 
humilhado ou constrangido com a sua presença.' (RHC 49.545/SC, Rel. 
Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 5/3/2015) 
2. Segundo a legislação penal em vigor, é imprescindível, quando se trata  
de  alegação de nulidade de ato processual, a demonstração do prejuízo 
sofrido, em consonância com o princípio pas de nullité sans grief, 
consagrado pelo  legislador  no  artigo  563  do  Código de Processo Penal, 
o que não ocorreu, in casu.
3. Agravo regimental a que se nega provimento"
(AgInt no REsp 1585639/RO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 3/5/2016, DJe 12/5/2016).

Constata-se que o magistrado retirou o paciente da audiência "por ter a vítima 
expressamente indicado que a presença deste lhe causava constrangimento", permanecendo na 
audiência, entretanto, o defensor constituído do acusado que, inclusive, fez perguntas à vítima, 
não ensejando, portanto, nulidade no ato processual. 

Além disso, cumpre observar que o entendimento assente nesta Corte Superior é 
no sentido de que o reconhecimento de nulidade exige a demonstração do prejuízo, o que não 
restou comprovado no caso em apreço.

Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DO RECURSO  PRÓPRIO.  NÃO CABIMENTO. 2. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA 
EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
NOMEAÇÃO DE DEFENSOR DATIVO PARA O ATO. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. SÚMULA 273/STJ.  3.  DEFESA  DEFICIENTE.  PREJUÍZO  
NÃO DEMONSTRADO. SÚMULA 523/STF. 4. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1.  A  Primeira  Turma  do  Supremo Tribunal Federal e as Turmas que 
compõem  a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, diante da 
utilização  crescente  e  sucessiva  do  habeas  corpus,  passaram a 
restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de 
concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
2.  O  Tribunal  de  origem  não analisou de forma expressa eventual 
ilegalidade no que concerne à expedição de cartas precatórias. Não 
obstante, do  próprio pleito formulado pelo impetrante, verifica-se que  
houve efetiva  intimação no sentido  de que seriam expedidas cartas  
precatórias, razão pela qual incide no caso o verbete n. 273 da Súmula  do  
Superior  Tribunal  de  Justiça, o qual dispõe que, 'intimada a defesa da 
expedição da carta  precatória, torna-se desnecessária intimação da data da 
audiência no juízo deprecado'.
Ademais,  o  próprio  impetrante  informa  que  foi nomeado defensor 
dativo  para  o  ato,  o  que  igualmente elide eventual alegação de nulidade.
3.  A  Corte  local assentou que, embora 'não se possa concluir pelo primor 
jurídico da defesa', não há se falar que 'o recorrente esteve indefeso'.  
Nesse contexto, incide na hipótese retratada o enunciado n. 523 da Súmula 
do Supremo Tribunal Federal, a qual dispõe que, 'no processo penal, a falta 
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da defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se 
houver prova de prejuízo para o réu'. Note-se que a sentença condenatória 
não pode ser considerada, por si só, como prova do prejuízo. De fato, cabe 
à defesa demonstrar que eventual atuação diversa do advogado poderia, de  
forma concreta, ter acarretado a absolvição do paciente, ainda que pela 
geração de dúvida no julgador, o que não ficou demonstrado no caso dos 
autos. Dessarte, não há se falar em nulidade.
4. Habeas corpus não conhecido."
(HC 279.920/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/3/2016, DJe 28/3/2016.)

Assim, não há constrangimento ilegal a ser sanado de ofício por esta Corte.
Diante do exposto, não conheço do habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0071564-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 202.234 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 24090196627

EM MESA JULGADO: 12/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : SAMANTHA PIRES COELHO - DEFENSORA PÚBLICA - DF021159 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : LEONARDO DA CONCEIÇÃO CASTELO 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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